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PROCESSO N° 038/2025/PMES - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 025/2025 

 

Objeto: Contratação de serviços de empresa especializada em serviços de divisão e fechamento 

de ambientes e fornecimentos de gesso acartonado (chapas em Drywall), utilizado na 

construção de paredes para divisão de espaço, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Preferência ME/EPP/Equiparadas: SIM 

Critério de Julgamento: menor preço 

Data e horário inicial para recebimento das propostas: 23/04/2025 – 18:00 H 

Data e horário final para recebimento das propostas: 30/04/2025 – 8H E 45MIN 

Data da sessão: 30/04/2025 – 9:00 H 

Link: www.novobbmnet.com.br   

Torna-se público que o Município de Socorro, através da Supervisão de Compras, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do artigo 75, inciso II, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4616/2024 e demais 

legislação aplicável. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de serviços de empresa especializada em serviços de divisão e fechamento de 

ambientes e fornecimentos de gesso acartonado (chapas em Drywall), utilizado na construção 

de paredes para divisão de espaço, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

1.2. A contratação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante abaixo. 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
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1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema 

BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br   

ITEM UNID. QUANT. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

01 M2 13,5 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PAREDE COM 
PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), 
PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES SIMPLES 
E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, 
COM VÃOS E ESPESSURA MÍNIMA DE 9CM, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL INSTALADA NA 
NOVA SALA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO MUNICIPAL 01 KIT DE PORTA DE 
MADEIRA COMPLETA COM FECHADURA E 
INSTALACAO NA PAREDE A SER FABRICADA, 
SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 
90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 
INCLUSOS: DOBRADIÇAS,FECHADURAS E 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, 
FECHADURA COM EXECUÇÃO NA PAREDE NOVA 
DE DRYWALL A SER FABRICADA 28 METROS 
QUADRADO DE FORRO EM DRYWALL, PARA 
AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE TODA 
ESTRUTURA DE FIXACAO E INSTALACAO NO 
LOCAL DAS SALAS CONFORME MEDIDAS. TODO 
FORRO TEM QUE SER ENTREGUES PRONTOS 
PARA RECEBER LUMINARIAS.  

R$ 531,77 R$ 7.178,89 

http://www.novobbmnet.com.br/
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2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
2.3. Não será permitida a participação de cooperativas. 

2.4 Não poderão participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, 

a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de propostas. 

 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

 
3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor. 

 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, e assinalar em campo 

próprio do sistema eletrônico, que atende as seguintes declarações:  

 
3.6.1 Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.6.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber. 

3.6.3 Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento. 

3.6.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

3.6.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber. 

3.6.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

4.1. Encerrada a fase de envio de propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, apresentação de 

documentos complementares. 

 

4.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta, conforme o 

caso, deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços. 

 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 
4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   
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4.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
4.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 
4.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

 

5.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 

documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital 

será de 2 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção 

dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

 

5.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

5.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

 
5.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 
5.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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5.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será 

examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

e documentação complementar. 

 

5.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

 
6.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

6.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 

14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 

previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

a) Advertência; 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

7.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

7.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
7.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
7.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do município e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 
8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. Valer - se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 
8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante das propostas 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

 
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da 

Lei 14.133/21. 

 
8.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 
8.9.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

8.9.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

8.9.3. ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação; 

8.9.4. ANEXO IV – Minuta de contrato. 
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9. DO FORO: 
 
9.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas, no Foro da cidade de Socorro, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

9.2 - APROVO O PRESENTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, e para que ninguém alegue 

desconhecimento, é o presente Aviso divulgado no sítio eletrônico oficial do Município de 

Socorro, no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP e site BBMNET. 

 

 

Socorro, 23 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

Amadeu Luiz Zanesco 
Secretário de Serviços 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Procurador(a) Jurídico(a) - PMES 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO  

 

Contratação de serviços de empresa especializada em serviços de divisão e fechamento 
de ambientes e fornecimentos de gesso acartonado (chapas em Drywall), utilizado na 
construção de paredes para divisão de espaço, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
 
1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
Todos os 3 orçamentos foram feitos de forma de lote único de serviços. 

 

Item Quant. Descricao   

01 13,50 mts 

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTOS DE 
MAO OBRA INCLUSO MATERIAIS E FABRICACAO DE 
PAREDES PARA DIVISOES AMBIENTES 
ADMINISTRATIVOS  
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE PAREDE COM PLACAS DE 
GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, 
COM DUAS FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM 
GUIAS SIMPLES, COM VÃOS E ESPESSURA MÍNIMA DE 
9CM, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL INSTALADA NA 
NOVA SALA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO MUNICIPAL 
 
01 KIT DE PORTA DE MADEIRA COMPLETA COM 
FECHADURA E INSTALACAO NA PAREDE A SER 
FABRICADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 
POPULAR, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 
INCLUSOS: DOBRADIÇAS, FECHADURAS E MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO 
NA PAREDE NOVA DE DRYWALL A SER FABRICADA 28 
METROS QUADRADO DE FORRO EM DRYWALL, PARA 
AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE TODA ESTRUTURA 
DE FIXACAO E INSTALACAO NO LOCAL DAS SALAS 
CONFORME MEDIDAS. 
TODO FORRO TEM QUE SER ENTREGUES PRONTOS PARA 
RECEBER LUMINARIAS . 
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2.1 A presente contratação estima-se em R$ 7.178,89 (sete mil cento e setenta e oito reais 
e oitenta e nove centavos) conforme consultas anexas, sendo que os valores estimados 
foram extraídos de orçamentos com fornecedores que constam anexos. 
2.2 Os serviços objeto desta licitação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
2.3. O objeto desta dispensa não se enquadra como sendo de serviço/bens de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 4493/23. 
2.4.  A Lei 14.133/2021, nos incisos I e II do art. 75, trata das hipóteses de dispensa de 
licitação em razão do valor da contratação. 
 
3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

O prazo do contrato será contado da data de sua publicação até o recebimento definitivo 

do produto e finalização do serviço de instalação e acabamento, não havendo 

possibilidade de prorrogação. (Observar o art. 105 ao114 da Lei 14.133/2023) 

 

4. JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Justifico a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO do tipo MENOR PREÇO face ao valor 

do serviço em questão, na hipótese do Art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 

n°14.133, de 1° de abril de 2021 

4.2. A Secretaria de Administração Publica hoje localizada no Centro Administrativo não 

possui espaço de trabalho conveniente ao necessitado. O serviço de instalação de 

drywall se faz necessário para que haja divisão de uma sala com tamanho considerável 

em duas de menor tamanho. Com essa divisão o secretário terá mais reserva no 

ORÇAMENTOS 

Empresa CNPJ VALOR 

Francisco Donizetti Franco ME 04.806.118/0001-62 R$ 6.587,00 

Marcelino Ferreira de Miranda  49.502.387/0001-73 R$ 6.850,00 

Casamax Comercio e Serviços Ltda.  08.183.516/0001-20 R$ 8.100,00 

  TOTAL R$ 21.537,00 

  MÉDIA R$ 7.178,89 
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atendimento a munícipes e nas reuniões para tomadas de medidas primordiais ao nosso 

município. Hoje o Centro Administrativo possui todo seu espaço ocupado, o que 

inviabiliza a disponibilidade de uma nova sala para a secretária em questão.  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

5.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, em anexo ao Termo de Referência. 

6. REQUISITOS  

As características informadas devem atender plenamente todos as especificações 

exigidas e descritas para este modelo conforme solicitado: 

 Contratação de empresa para fornecimentos de mão obra incluso materiais e fabricação 

de paredes para divisões ambientes administrativos serviço de instalação de parede com 

placas de gesso acartonado (drywall), para uso interno, com duas faces simples e 

estrutura metálica com guias simples, com vãos e espessura mínima de 9cm, com 

fornecimento de material instalada na nova sala da secretaria administrativa e 

planejamento municipal. 

 
01 kit de porta de madeira completa com fechadura e instalação na parede a ser 
fabricada, semi-oca (leve ou média), padrão popular, 90x210cm, espessura de 3,5cm, 
itens inclusos: dobradiças, fechaduras e montagem e instalação do batente, fechadura 
com execução na parede nova de drywall a ser fabricada 
28 metros quadrado de forro em drywall, para ambientes comerciais, inclusive toda 
estrutura de fixação e instalação no local das salas conforme medidas. 
Todo forro tem que ser entregues prontos para receber luminárias . 
 

6.2. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3. Garantia da contratação  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

6.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do(s) local(is) de execução dos 

serviços contratados. 
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6.5. Das obrigações 

6.5.1 – Compete aos licitantes registrados envidar todo o empenho e a dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda 

a: 

6.5.2 – Assinar o contrato da Dispensa Eletrônica; 

6.5.3– Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Termo de Referência e no Contrato de Dispensa Eletrônica; 

6.5.4 – Executar o(s) serviço(s) no(s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) neste Termo de 

Referência; 

6.5.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do 

objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções 

resultantes da entrega dos serviços; 

6.5.6 – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

6.5.7 - Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para 

outros, representantes, concessionárias ou técnicos; 

6.5.8 – Manter-se durante toda a vigência do contrato, objeto da presente licitação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

6.5.9 – Informar ao Município a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou 

indiretamente na regularidade da entrega. 

6.5.10 - Todas as despesas decorrentes de mão de obra, materiais e equipamentos 

correrão por conta da Contratada, assim como as despesas referentes às leis sociais e 

encargos trabalhistas, seguros de operários, bem como quaisquer danos causados a 

terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de qualquer natureza. 

6.5.11 - Nos preços indicados na proposta deverão estar incluídas todas as despesas, 

inclusive as de transportes, tributos, encargos de leis sociais e quaisquer outras despesas 

acessórias e necessárias não especificadas no presente certame.  

6.5.12 – Os serviços fornecido (s) pelo(s) licitante(s) registrado(s) deverão seguir normas 

técnicas estabelecidas pela ABNT, INMETRO e normas estabelecidas por qualquer outro 
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órgão regulador do governo federal, que esteja estabelecido durante a vigência do 

contrato, no que diz respeito a característica, qualidade, peso, volume entre outros.  

6.5.13 - A licitante está sujeita as normas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/90), podendo os serviços serem refeitos ou corrigidos no prazo estabelecido pela 

lei. 

6.5.14 – Fornecer todos os materiais necessários à realização dos serviços. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução  

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. Início da execução do objeto: 7 dias contados do recebimento pelo fornecedor 

registrado da autorização de fornecimento do objeto regularmente emitida; 

Local e horário da prestação dos serviços 

7.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida José Maria de Faria,  n° 

71 Bairro do Salto, Socorro, São Paulo. CEP: 13960-000  

7.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07h00 – 17h00 

Materiais a serem disponibilizados 

7.4. Para a perfeita execução dos serviços, o fornecedor registrado, quando contratado 

deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,  

Especificação da garantia do serviço  

7.5. O prazo de garantia contratual dos serviços eventualmente contratados, 

complementar à garantia legal, será de, no mínimo (24) meses, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E DE EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DELA 
DECORRENTES 

8.1. O fornecedor registrado deverá cumprir fielmente as obrigações assumidas no 

contrato de Dispensa Eletrônica de acordo com as cláusulas avençadas, as normas 

correlatas, a Lei Federal nº 14.133/21, Decretos Municipais que regem a matéria, 

respondendo pelas consequências advindas de sua inexecução total ou parcial. 
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8.2. As comunicações entre as partes devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3. A Administração Pública Municipal gerenciadora do contrato de dispensa poderá 

convocar representante do fornecedor registrado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

8.4. O contrato de Dispensa eletrônica e eventuais contratações dele decorrentes, quer 

mediante contrato ou por instrumento que o substitua nos moldes autorizados pela Lei 

Federal nº 14.133/21, deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Chefe de Fiscalização de 

Obras e Contratos Sra. Liziane de Souza Bruno 

8.5. O fiscal deverá prestar apoio técnico e administrativo ao gestor com informações 

pertinentes às suas competências e com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 

garantias e glosas; 

8.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato  e de eventuais contratações decorrentes, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

8.7. O fiscal deverá verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor 

registrado/contratado, com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário; 

8.8. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, inclusive no que concerne a emissão de 

notificações.  

8.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato de dispensa 

nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor. 

8.10. Ao fiscal compete fiscalizar a execução do contrato de dispensa eletrônica e de 

eventuais contratações dela decorrentes, para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a 

conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o 

ateste, que certifica o recebimento provisório, seja encaminhado ao gestor para a 

ratificação;    

8.11. O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
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8.12. O fiscal realizará o recebimento provisório do objeto contratado, mediante termo 

detalhado que comprove cumprimento das exigências de caráter técnico, quando cabível;  

8,13. Compete ao fiscal examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias especialmente dos contratos que envolvem dedicação 

exclusiva de mão de obra. 

Gestor  

8.13. A gestão do contrato será exercida pelo Diretor de Estradas Rurais Sr. Dirceu de 

Moraes que também coordenará as atividades relacionadas à fiscalização do contrato de 

dispensa eletrônica. 

8.14. O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal, das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato de dispensa eletrônica e de eventuais contratações 

dela decorrentes e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.15. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do fornecedor 

registrado, para fins de empenho de despesa e pagamento. 

8.16. O gestor coordenará a rotina de acompanhamento e fiscalização do contrato e de 

eventuais contratações dela decorrentes;  

8.17. O gestor coordenará os atos preparatórios à instrução processual e ao envio de 

documentação pertinente à Secretaria de Administração para formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento e à 

extinção do contrato de dispensa eletrônica e de eventuais contratações dela decorrentes;   

8.18. Compete ao gestor realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

8.18. O gestor deverá emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

8.19. Compete ainda ao gestor a instauração de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções e aplicação de sanções em 

consonância com o apurado no processo sancionatório; 

8.20. O gestor deverá emitir ordem de início de serviço, autorização de fornecimento ou 

outro instrumento congênere. 
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1. Os serviços serão recebidos e instalados no endereço: Avenida José Maria de Faria, n° 

71 Bairro do Salto, Socorro, São Paulo. CEP: 13960-000 SALA DA SECRETARIA 

ADMINISTRATIVA E PLANEJAMENTO MINICIPAL.  

9.1.1. provisoriamente, em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 

9.1.2. definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior 

a 90 (noventa) dias úteis, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 

previstos no ato convocatório ou no instrumento de contrato. 

9.2. O recebimento provisório e definitivo deve ser realizado conforme o disposto no art. 

140 da Lei Federal nº 14.133/21 e em conformidade com a regulamentação contida no 

Decreto Municipal nº 4646/24, e em consonância com as regras definidas no ato 

convocatório ou no instrumento de contrato. 

9.3. - Ao receber a nota fiscal referente à execução do serviço, o fiscal, deverá proceder à 

conferência das informações registradas no documento fiscal e nos demais documentos 

entregues, conforme previsão no ato convocatório ou no instrumento de contrato e 

regulamentos legais.  

9.4. Após a conferência documental, o fiscal do contrato deve realizar a conferência física 

da execução do serviço, verificando se o quantitativo e a descrição da nota fiscal coincidem 

com o objeto da contratação entregue, inclusive quanto à quantidade e qualidade do 

serviço. 

9.4.1. Ao realizar o recebimento provisório, o fiscal do contrato deve elaborar termo 

detalhado, em consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgar 

necessários. 

9.4.2. Em caso de irregularidades, o fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do 

contrato, para que proceda a notificação da contratada, por escrito, solicitando as 

correções devidas. 

9.4.3. Constatada a regularidade, após as correções devidas, conforme o caso, o termo 

detalhado será encaminhado ao gestor para recebimento definitivo.  

9.5. No recebimento definitivo o gestor deve realizar análise dos relatórios e de toda a 

documentação apresentada pela fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, deverá indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando ao fornecedor, por escrito, as respectivas correções. 
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9.6. Caso constatada a regularidade na execução do objeto deverá ser emitido termo 

detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, e encaminhada a nota fiscal 

ou fatura e demais documentos que se fizerem necessários para liquidação e pagamento.  

9.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias ao 

cancelamento do item pertinente ao contrato de dispensa eletrônica, bem como à 

rescisão contratual, se for o caso, nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

10. Prazo de pagamento e Forma de pagamento 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento 

e aceite da nota fiscal a qual deverá ser devidamente certificada pelos responsáveis pela 

fiscalização e gestão. 

10.2. Os responsáveis pela fiscalização e gestão deverão encaminhar juntamente com a 

nota fiscal as documentações de regularidade fiscal e trabalhista, conforme segue: 

10.2.1- Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.2.2 - Inscrição no cadastro estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto 

contratual;  

10.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

1 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União 

deverá ser procedida através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Positiva com efeitos de 

Negativa, a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei 

Federal nº 8.212/1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede da licitante. 

2 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor deverá ser através de Certidão Negativa de Débitos 

Estadual Completa, ou positiva com efeitos de negativa. 

OBS: Prova de Regularidade Estadual obedecerá aos critérios estabelecidos em 

cada unidade da Federação e em qualquer caso deverão constar todos os 

impostos pertinentes aos cofres Estaduais. 

10.2.4 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

10.2.5 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal se dará através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos MOBILIÁRIOS ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa. 

10.2.6 - Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) – 

CRF do FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

10.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943. 

10.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pela contratada. 

10.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, se for o caso.  

10.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente, se for o caso. 

10.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

Forma de fornecimento 

11.2. O fornecimento do objeto e serviços serão entregues de forma integral .  

Exigências de habilitação 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

11.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

 11.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

11.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

11.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

11.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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11.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

11.3.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.  

11.3.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

11.3.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.3.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

Qualificação Técnica  

11.3.18. Comprovação de qualificação Técnico-Operacional por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional para a execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente. 

11.3.19. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

11.3.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

11.3.21. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador.  
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12. ESTIMATIVAS DO VALOR  

12.1. Os valores estimados para fins da presente contratação, conforme custos unitários e 

totais apostos na tabela prevista no item 1 deste presente termo de referência, são 

resultados de pesquisa de preços realizada em conformidade com a previsão 

metodológica prevista no Decreto Municipal nº 4492/23, em consonância com a Lei 

Federal nº 14.133/21. 

12.2. Seguem em anexo os documentos comprobatórios das fontes e valores usados para 

composição de pesquisa de preços. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Tendo em vista se tratar de Dispensa de Licitação, foi encaminhada pela Secretaria da 

Fazenda a indicação da dotação orçamentária, conforme abaixo, sendo que a 

disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil. 

 

 

02.02.00 SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

02.02.01 Manutenção da Administração 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA 

04.122.0003.2004 Manutenção da Adm. e Coord. Geral Governo 

 

 

Dirceu de Moraes 

Diretor de Estradas Rurais 

Matricula 345775 
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ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

 

Local e data.  

 

Objeto: 

 

Processo nº _______________ Dispensa Eletrônica nº ________________________ 

 

Vimos pela presente apresentar ao Município de Socorro, nos termos do processo em epígrafe, 

nossa proposta comercial, para a contratação de ____________, nos valores e condições a 

seguir:  

 

a) Nome e endereço completo: 
 

Razão Social do Proponente:  CNPJ nº  

Endereço Completo:  CEP:  Tel:  

e-mail:  

Nome completo do representante legal para a 

assinatura do contrato:  

Cargo ou Função:  

RG nº  CPF nº  

Tel. p/ contato do representante legal: e-mail:  

 

b) Descrição completa dos serviços:  
 

Item  Descrição  Unidade  Quantidade  Valor Unitário  Valor total  

      

Total da proposta      

 
c) Valor Total da Proposta: ______________ (________________);  
d) O preço unitário e total, por Item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas apenas 
duas casas decimais após a vírgula;  
e) O prazo de validade da proposta: ______________ (mínimo de 60 (sessenta) dias);  
f) Local e prazo de execução:  ________________;  
g) Condições de pagamento:_______________________;  
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h) Declaro sob as penas da lei, que a proposta atende todas as especificações exigidas no 
Anexo I – Termo de Referência;  
i) Declaro sob as penas da lei, que o preço apresentado contempla todos os custos diretos 
e indiretos referentes ao objeto licitado.  
j) Assinatura do Representante Legal.  
 

OBS: OS PREÇOS COTADOS DEVEM SER EXPRESSOS EM REAIS, CONTENDO NO MÁXIMO 02 

(DUAS) CASAS DECIMAIS.  

 

 

____________________________ 

(ASSINATURA) 

NOME COMPLETO – RG nº 
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ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:  

Habilitação jurídica 

-  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

-  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

-  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

-  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 11.3.7. Filial, 

sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, 

-  Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
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- Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  

- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

-  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.  

-  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da ProcuradoraGeral da Fazenda Nacional. 

-  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

-  Comprovação de qualificação Técnico-Operacional por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 

operacional para a execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente. 

-  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante.  
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- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.  

- A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO  

 

Contratação de serviços de empresa especializada em 
serviços de divisão e fechamento de ambientes e 
fornecimentos de gesso acartonado (chapas em 
Drywall), utilizado na construção de paredes para 
divisão de espaço, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

 

CONTRATO Nº 000/2025 

 

PROCESSO Nº 000/2025/PMES – DISPENSA Nº 000/2025 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE SOCORRO, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.444.063/0001-38, com sede à 

Avenida José Maria de Faria, 71, centro, Socorro, Estado de São Paulo, neste ato representado 

em conformidade com o Decreto Municipal nº ------/25, pela Secretário(a) Municipal de ----------

-------, ---------------------, -----------------, --------------------, portador da Cédula de Identidade RG nº -

--------------- e do CPF/MF nº ---------------------, residente e domiciliado à --------------------, nº -------

--, bairro--------------, Cidade de Socorro, Estado de São Paulo, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa:---------------, Inscrita no CNPJ nº --------

-----------------, Inscrição Estadual nº ------------------, com sede à ----------------------, nº ------, Bairro: 

------------, Cidade de --------------, Estado: -----------, Cep: --------------, neste ato representada pelo 

Sr. --------------------, portador da Cédula de Identidade RG nº ----------------- e do CPF/MF n° --------

------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na presença das testemunhas 

adiante nomeadas, resolvem firmar, nesta data, a presente  Contratação de serviços de empresa 

especializada em serviços de divisão e fechamento de ambientes e fornecimentos de gesso 

acartonado (chapas em Drywall), utilizado na construção de paredes para divisão de espaço, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/21 e demais alterações posteriores, em 
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especial o Art. 75, inciso II, da referida Lei, e pelo Decreto Municipal nº 4616/2024 e pelas 

seguintes cláusulas e condições que mutuamente aceitam e outorgam: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item  Descrição  Unidade  Quantidade  Valor Unitário  Valor total  

      

Total da proposta      

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica e o Comunicado, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. A vigência da contratação inicia-se com a assinatura do contrato e encerrando-se com a 

entrega do serviço finalizado.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 
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5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar;   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
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5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

7.1. São obrigações do Contratante: 
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7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 01 (um) mês 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.11.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

8.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

8.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 

e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. A despesa correspondente do objeto deste contrato correrá por conta da dotação nº: 
 

02.02.00 SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

02.02.01 Manutenção da Administração 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA 

04.122.0003.2004 Manutenção da Adm. e Coord. Geral Governo 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Socorro, Estado de São Paulo, sob qualquer outro por 

mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas da execução deste Contrato, que 

não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

Socorro,  .......... de -------- de -------------- 

 
 
CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal da Estância de Socorro  
 
 
CONTRATADA: 
Razão Social da empresa 
Nome, RG nº  e CPF/MF  do representante legal 
 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
 
 
TESTEMUHAS: 
 
Nome             
RG:                                               
Nome             
RG: 
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